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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016564-13.2012.815.0011
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
Relator                    : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado 
Apelante  : Haroldo Chaves dos Santos
Advogado : Tânio  Abílio  de  Albuquerque  Viana  (OAB/PB  nº
6088)
Apelada  : ENERGISA  PARAÍBA  –  DISTRIBUIDORA  DE
ENERGIA S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314 – A)

PRELIMINAR. SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  NÃO
OCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

Não há  que se  falar  em decisão  extra  petita quando a
tutela jurisdicional é prestada nos limites dos pedidos
autorais.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  CADASTRO  EM
DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  NÃO
SOLICITADO  NEM  CONHECIDO  PELO
CONSUMIDOR.  IMPEDIMENTO  DE  REALIZAÇÃO
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DE  NOVO  CADASTRO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
DANOS  MATERIAIS.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO.

Não há que se falar em dano moral indenizável quando
o  conjunto  probatório  demonstra  tão  somente  a
ocorrência de mero aborrecimento.

É  imprescindível  que  o  alegado  dano  material  seja
comprovado  para  fins  de  procedência  de  respectivo
pedido indenizatório.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar e, no mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  apelação  cível,  interposta  por  Haroldo
Chaves dos Santos, contra sentença proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da
Comarca  de  Campina  Grande  (fls.  114/116)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO
ORDINÁRIA  POR  DANOS  MORAIS  e  MATERIAL  c/c  pedido  TUTELA
ANTECIPADA”  por  ele  ajuizada  em  face  de  ENERGISA  PARAÍBA  –
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A – julgou improcedentes os pedidos
iniciais,  após pontuar não haver nada “nos autos  que  comprove a  cobrança
alegadamente irregular ou a impossibilidade de cadastro no endereço pretendido,
valendo notar que a própria parte promovida declarou inexistir qualquer óbice neste
sentido, conforme se infere da sua peça de defesa.”.
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Em suas razões, fls. 119/126, o recorrente expõe:

O  autor  no  dia  07/05/2012  foi  a  central  de  atendimento  da

ENERGISA  para  solicitar  transferência  do  cadastro  do  CDC

4/222693-4 da ENERGISA, que se encontrava em nome do anterior

proprietário para seu nome.

Que no documento (fls. 14/15) consta o endereço imóvel comprado

pelo Apelante, sito na Rua Projetada 42 – Bairro: Bodocongó, que

se encontrava com registro na ENERGISA em nome de MARCOS

AVELINO  DOS  SANTOS  SOARES,  Com  o  CDC  –  CÓDIGO

CONSUMIDOR DE Nº: 4/222693-4). E que o Apelante se dirigiu a

ENERGISA S/A para efetuar a transferência da conta de energia

para seu nome, e no atendimento da empresa Ré/Apelado(a) foi

surpreendido e impossibilitado de efetuar a transferência em razão

de existir registro no cadastro da empresa Ré/Apelado(a) débitos

de energia elétrica em seu nome. Isto é, em endereço desconhecido

do  Autor/Apelante  com  o  CDC  Nº:  4/83241-0,  cujo  imóvel  é

localizado  na  Rua  MARIA LUCENA BARBOSA,  365  –  Bairro:

SANTA  CRUZ,  Campina  Grande-PB  e,  que  Ré/Apelado(a)

forneceu os débitos através de fls. 17/18 dos autos,

Que autor/Apelante assegura que as  contas/débitos apresentado

pela Apelado(a) do imóvel com o CDC Nº:  4/83241-0 nunca lhe

pertenceu e jamais residiu nesse endereço, assim como, nunca se

dirigiu a Ré para efetuar o cadastro nesse endereço.

A Apelado(a) confessou através da defesa (fls. 34) e que também

foi citada na decisão de primeiro (fls. 115) que o autor registra em

cadastro anterior, em relação ao qual existia um débito indevido,

que foi assumido pelo SR. ÁLVARO JOSE DE OLIVEIRA.

Com a “máxima devida vênia”, há de convir o Ínclito e Procurador
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de Justiça que a Ré/Apelado(a) confessou a existência do cadastro

indevido  em nome do autor.  E  procurou mudar o  cadastro  em

nome de uma laranja/SR. ALVARO JOSE DE OLIVEIRA que diz

que esse Senhor Álvaro assumiu o débito das contas, para tentar

distorcer o juízo de valor da decisão de primeiro grau.

Também não deve ser olvidado, que o Apelante ter indos por 02

(duas) vezes ao setor de atendimento da empresa Apelado(a): 1)

no  dia  07/05/2012  (senha  Nº:  47  –  fls.  16)  e,  2)  em  data  de

18/05/2012 (senha Nº: 033 – fls. 21) e que a Ré/Apelado(a) disse na

defesa transferiu essa conta para o terceiro/SR. ÁLVARO em data

de 30/05/2012 (fls. 34) e documento que comprava a transferência

maldosa  ocorreu  em  30/05/2012  (fls.  34)  e  documento  que

comprava  a  transferência  maldosa  ocorreu  em  30/05/2012  pelas

16:40  (fls.  51).  Todo  expediente  se  processou  após  da

Ré/Apelado(a)  se  processou  após  as  interpelações  do  Apelante,

conforme comprova com os  documentos  da inicial  e  da defesa.

Portanto,  a  decisão  de  primeiro  grau  está  equivocada  e  que

comprova as  idas do Autor à empresa Apelado(a)  que praticou

transferência de má-fé. O que comprova que há o “nexo causal”.

E como não bastasse a Ré/Apelado(a) logo em seguida transferiu o

CDC  Nº:  4/83241-0  do  SR.  ÁLVARO  JOSE  DE  OLIVEIRA para

LUISINHA LUCIA DE SOUSA, o que demonstra manobras de má-

fé, já que em curto espaço de tempo o Réu/Apelado(a) demonstrou

suas manobras de induzir o judiciário em erro (vide fls. 51/53). E

que  expediente  dessa  natureza  merece  receber  admoestação  do

judiciário, o que espera a reforma da decisão de primeiro grau por

ser julgada extra petita.

Pugna pelo provimento do recurso para, reformando a
decisão, condenar “o Recorrido a uma indenização pelos DANOS MORAIS e
MATERIAIS em um valor máximo ou razoável”.

_______________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016564-13.2012.815.0011                     4



Contrarrazões, fls. 150/155, pelo desprovimento.

Parecer  Ministerial  pela  rejeição  da  preliminar  de
sentença  extra  petita e  “pelo  provimento  do  apelo  para  que  seja  retificado  o
cadastro junto à Energisa no CDC questionado,  bem como sejam cancelados os
débitos acaso imputados ao promovente no referido CDC e fixada indenização por
danos morais”.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que a  admissibilidade
recursal  deve  ser  feita  com  base  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
vigente à época da publicação da decisão recorrida (fl. 117), conforme já se
manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:

Enunciado Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos  interpostos

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até

17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.”

Do mesmo modo,  as questões  processuais  do período
em que feito  esteve  na instância  a  quo serão  analisadas  utilizando como
referência aquele diploma.

– Da preliminar de sentença extra petita.
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A sentença  não  é  extra  petita vez  que  julgou/analisou
todos  os  pedidos  exordiais,  não  se  manifestando  acerca  de  pleitos
inexistentes.

Por fim, como bem pontuando pelo Órgão Ministerial,
“o mero fato de o julgador não sentenciar em conformidade aos anseios de uma das
partes não configura o vício consistente em sentença que destoa do que foi pedido.”.

Dito isso, rejeito a preliminar.

– Mérito.

Adoto parte do relatório da sentença de fls. 114/116.

( … )

Narra o autor que solicitou o cadastramento de seu imóvel junto à

promovida, para a obtenção de serviços de energia elétrica, tendo

sido  informado  da  impossibilidade  de  atendimento,  tendo  em

vista a existência de cadastro anterior, com débitos pendentes.

Aduz, ainda, que ficou surpreso com a referida informação, uma

vez que nunca solicitara a abertura de cadastro junto à promovida,

acrescendo que tal fato decorreria do uso indevido dos seus dados.

Entende o autor que a atitude da promovida o impediu de exercer

seus direitos,  configurando conduta ilícita passível de reparação

civil,  requerendo,  ao  final,  a  total  procedência  do  pedido,  para

condenar a promovida ao pagamento de indenização pelos danos

morais alegadamente sofridos. Pugnou, ainda, pela concessão de

antecipação  de  tutela  que  determina  a  retirada  dos  dados

cadastrais indevidos e o cancelamento do débito respectivo, com a

consequente liberação da unidade consumidora pretendida para a
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instalação dos serviços da promovida.

( … )

O magistrado de primeiro grau julgou improcedentes os
pedidos iniciais, fundamentando não haver nada “nos autos que comprove a
cobrança  alegadamente  irregular  ou  a  impossibilidade  de  cadastro  no  endereço
pretendido,  valendo  notar  que  a  própria  parte  promovida  declarou  inexistir
qualquer óbice neste sentido, conforme se infere da sua peça de defesa.”.

Feitos esses registros, tenho que a decisão de primeiro
grau deve ser mantida, também por outros motivos.

Conforme  consignado  no  comando  judicial,  o
demandante/recorrente não comprovou que foi impedido de cadastrar o seu
imóvel junto a demandada.

Em que pese ser incontroverso nos autos existência de
cadastro  anterior  no  nome  do  promovente,  com  um  débito  pendente
relativo a uma fatura de energia elétrica – no valor R$ 63,02 (sessenta e três
reais e dois centavos) –, as contas sempre foram pagas por terceiros, de tal
forma  que  o  autor  só  ficara  sabendo  do  cadastro  no  endereço  não
reconhecido quando foi cadastrar o imóvel de sua propriedade.

O demandante  também não  relatou  a  negativação  de
seu nome em órgãos de proteção ao crédito.

Saliento que o promovente, no mesmo dia em que foi a
ENERGIA,  foi  ao  PROCON  de  Campina  Grande,  sendo  notificado  a
“comparecer  a  Audiência  Conciliatória,  no  endereço  acima apontado,  na  data  e
horário  a  seguir  mencionados:  19/06/2012  09:40,  em  razão  da  abertura  de
reclamação, por infração aos dispositivos da Lei Federal 8.079, de 11 de setembro de
1990.”.
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Na referida audiência, fl. 24, foi “Realizada a conciliação”
entre a ENERGISA e o Sr.  Haroldo, ficando registrado o “acordo entre as
partes nos seguintes termos: Que a reclamada informa que não mais existem débitos
em aberto a desfavor do autor o Sr. HAROLDO CHAVES DOS SANTOS, tendo
em vista que o CDC de número 4/83241-0 ( … ) se encontra atualizado em nome de
ALVARO JOSÉ DE OLIVEIRA.  ( … ) O reclamante por sua vez não reconhece
nenhuma solicitação de ligação de serviços de energia para este CDC ( … ), porem
no tocante as informações e exclusão das cobranças se manifesta como atendido. ( …
)”.

Ora.  O  que  em  sede  de  apelo  o  autor  chama  de
“transferência  de  má-fé”  para  “tentar  distorcer  o  juízo  de  valor  da  decisão  de
primeiro grau.” ocorrera em acordo extrajudicial livremente convencionado
entre as partes, não havendo que se falar em dano moral, mas sim em mero
aborrecimento, pois como já dito, embora seja incontroverso a existência de
cadastro anterior no nome do autor, com um débito pendente relativo a uma
fatura de energia elétrica,  as contas  sempre foram pagas por terceiros,  o
autor nunca foi cobrado pelo total  da dívida de R$ 63,02 (sessenta e três
reais e dois centavos) em seu nome, nem negativado, nem comprovou que
foi impedido de cadastrar o seu imóvel junto a demandada, muito menos
que o acordo extrajudicial foi descumprido pela ENERGISA.

Também  não  há  que  se  falar  em dano  material,  pois
como  bem  fundamentando  na  decisão,  “em  nenhum  momento  o  autor  fez
indicação do valor pretendido a título de danos materiais, sendo certo que, conforme
entendimento  amplamente  dominante  e  consolidado  em nossa  jurisprudência,  o
dano material deve ser expressamente indicado e comprovado, para ser reconhecido,
o que, no entanto, não foi feito.”.

Em  que  pese  o  Parecer  Ministerial  ser  no  sentido  de
procedência do pedido de indenização por danos morais, parte da ideia de
que o promovente foi impedido de cadastrar o imóvel de sua propriedade,
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mas como já dito, não houve comprovação nesse sentido.

Como  o  conjunto  probatório  trazido  pelo  próprio
autor/apelante demonstra tão somente a ocorrência de mero aborrecimento,
bem como não demonstra a ocorrência de danos materiais, a manutenção da
decisão apelada é medida que se impõe. 

Com  essas  considerações,  rejeitada  a  preliminar,
NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de outubro
de  2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  fl.  168,  o  Exmo.  Des.  José
Aurélio da Cruz. Além deste Relator, participaram do julgamento o Exmo.
Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à sessão, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 20 de outubro de
2016.

Ricardo Vital de Almeida

           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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